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PAML

Nº 70013828538

2005/Cível


ADIn. PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. CONFRONTO COM PRECEITO FEDERAL. Imposição pelo art. 8º, da CE, da adoção dos princípios da Carta Federal, dentre eles a reserva de iniciativa da União em matéria de trânsito. Parcelamento de multas de trânsito constitui matéria de trânsito e de competência legislativa exclusiva da União - art. 22, XI, CF, e não de direito financeiro.  AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70013828538


	 Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SãO BORJA 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SãO BORJA 


	REQUERIDa

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (Presidente), Des. Antonio Carlos Netto Mangabeira, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Ranolfo Vieira, Des. Vladimir Giacomuzzi, Des. Araken de Assis, Des. Paulo Moacir Aguiar Vieira, Des. Vasco Della Giustina, Desa. Maria Berenice Dias, Des. Danúbio Edon Franco, Des. Luiz Ari Azambuja Ramos, Des. João Carlos Branco Cardoso, Des. Jorge Luís Dall´Agnol, Des. Roque Miguel Fank, Des. Leo Lima, Des. José Aquino Flôres de Camargo, Des. Arno Werlang, Des. Luiz Felipe Silveira Difini, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Guinther Spode, Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, Des. Henrique Osvaldo Poeta Roenick e Desa. Maria Isabel de Azevedo Souza.
Porto Alegre, 08 de maio de 2006.

DES. PAULO AUGUSTO MONTE LOPES,

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Augusto Monte Lopes (RELATOR)

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO BORJA ajuizou ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.359/2004, que ‘dispõe sobre o parcelamento de valor de multa de trânsito, preços públicos e encargos, nas situações que menciona, e dá outras providências, aduzindo que o projeto é de iniciativa legislativa e resultou vetado, entretanto, o veto foi rejeitado, resultando promulgado pela Câmara de Vereadores, colidindo com o disposto nos arts. 22, XI e 95, XII, da CF.

Deferida liminar (fls. 57/58), a d. Procuradoria-Geral do Estado, citada (fl. 64v.), pugna pela constitucionalidade da norma (fls. 70/76).

 

Notificada (fl. 67v.), a Câmara de Vereadores de São Borja afirma não existir prejuízo ao erário (fls. 78/79).



O ilustrado Dr. Procurador-Geral de Justiça em exercício emite parecer pela procedência da ação (fls.83/86).

É o relatório.

VOTO
Des. Paulo Augusto Monte Lopes (RELATOR)

Como observado no parecer do Ministério Público, ainda que o proponente tenha indicado tão-somente dispositivos da Carta Federal violados (arts. 22, XI e 95, XII, alínea ‘d’), há competência da Corte na medida em que, na edição da norma objeto da pretensão de inconstitucionalidade, deixou de observar o contido no art. 8º, da Carta Provincial, que impõe aos Municípios a adoção dos princípios da Carta Federal e da Constituição Estadual, dentre os quais o da divisão das competências para legislar, firmando-se entendimento no sentido de que, apesar de não haver no sistema brasileiro controle abstrato da constitucionalidade de atos normativos municipais frente à Constituição Federal, possível o controle de norma municipal que deixe de observar competência legislativa, abalando, pois, norma reproduzida na Carta Estadual, ensejando a competência da Corte para exame da matéria proposta.

No mérito, nas ADI nºs. 2.432/RN e 3.444/RS, o Pretório Excelso reconheceu a competência exclusiva da União para legislar sobre trânsito e parcelamento de multas (art. 22, XI, da CF), não se tratando propriamente de direito financeiro.

Ao imiscuir-se em matéria legislativa própria da União, o diploma questionado feriu o art. 8º, da Carta Provincial.

Assim, julgo procedente a ação ao efeito para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.359/2004, de São Borja. 

TODOS OS DesEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (PRESIDENTE) - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70013828538, COMARCA DE PORTO ALEGRE: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE". PRESENTE O DOUTOR EDUARDO SOUZA SANTOS, PELA REQUERIDA. 
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